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Além deste caderno de provas contendo dez 
questões discursivas, você receberá do fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões 
discursivas 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 

imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira a cor, o tipo e o cargo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cor, tipo ou 
cargo diferente do impresso em sua folha de 
respostas, o fiscal deve ser obrigatoriamente 
informado para o devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova discursiva é 
de sua responsabilidade e não será permitida a troca 
da folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova discursiva 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 

 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova discursiva  

 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Direito Administrativo 

1 

João é servidor público municipal estável, ocupante do cargo de 
professor. Por ser pai de Joaquim, criança com deficiência de 5 
anos de idade, João requereu ao Município que lhe fosse 
concedido horário especial em sua jornada de trabalho, 
independentemente de compensação de horário e sem redução 
de vencimentos, para acompanhar o tratamento diário de seu 
filho.  

No bojo do processo administrativo formalizado para análise do 
requerimento do servidor João, foi comprovada a necessidade do 
horário especial por junta médica oficial. Ocorre que, ao final, a 
autoridade municipal competente indeferiu o pleito, haja vista 
que inexiste previsão legal, em nível municipal, a amparar o 
pedido do servidor. Inconformado, João ajuizou ação judicial com 
a mesma pretensão formulada em seu requerimento 
administrativo anterior.  

Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como o 
magistrado deve julgar o caso? (Resposta objetivamente 
fundamentada, dispensada forma de sentença). 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 

 

 

Direito Constitucional 

2 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, ao 
analisar as contas de gestão apresentadas por XX, secretário de 
Educação do Município Beta, decidiu pela sua não aprovação, em 
virtude da constatação de que foram realizadas despesas não 
comprovadas por prova idônea. Por tal razão, realizou a 
imputação de débito, condenando XX a ressarcir os danos 
causados ao patrimônio público, e a pagar multa, fixada em 
montante proporcional ao dano causado.  

Ao ser cientificado da formação da coisa julgada administrativa, o 
Município Beta iniciou o processo de execução da imputação de 
débito e da multa aplicada. Ao ser citado, XX opôs embargos à 
execução, argumentando que Beta não teria legitimidade para 
executar a sanção de multa imposta pelo Tribunal de Contas. 

Analise, considerando a natureza da atividade desenvolvida pelo 
Tribunal de Contas, se é procedente a tese de XX. 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 
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Direito Civil 

3 

Marisa alugou de Luiz um imóvel no centro de Campo Grande, o 
qual media 247 m² de área privativa e 15 m² de fração ideal das 
áreas comuns do condomínio. O contrato de locação vigeu até 
2008.  

Sucede que, por não ter sido notificada a sair, a locatária lá 
permaneceu, sem pagar aluguel, mas suportando todas as 
despesas do imóvel, inclusive tributárias e de condomínio, as 
quais Luiz, a seu turno, passou a negligenciar. Também realizou 
melhorias no bem, adaptando-o a seus gostos, além de custear 
sua manutenção.  

Em abril de 2012, ajuíza ação de usucapião especial urbana. Luiz 
contesta os pedidos em junho do mesmo ano, mas, em agosto de 
2013, vem a falecer.  

Em outubro de 2021, a Fazenda Municipal noticia que a herança 
de Luiz ficara vacante, razão pela qual o bem foi incorporado ao 
patrimônio público.  

O problema proposto perpassa diversos temas jurídicos no 
campo do Direito Civil. Identifique objetivamente três aspectos 
em relação aos quais há polêmica doutrinária ou jurisprudencial, 
delineando-as brevemente e, ao final, indicando como se 
posicionaria, como juiz, à luz do caso apresentado, em relação a 
cada um deles. Dispensado relatório ou formato de sentença.  

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 

 

 

Direito Processual Civil 

4 

A sanção é a consequência jurídica prevista pelo ordenamento 
jurídico para a hipótese de inadimplemento ou adimplemento de 
uma norma. Dessa forma, a sanção tanto pode ter uma faceta 
negativa como positiva (premial). Cite quatro prêmios previstos 
no CPC/2015 para estimular a(s) parte(s) a adotar determinado 
comportamento, indicando os dispositivos legais. Analise, ainda, 
se, ao menos em tese, as próprias partes, bem como os juízes, 
poderiam estipular prêmios para estimular comportamentos, 
apontando os respectivos dispositivos legais. 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 
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Direito Penal 

5 

“Chegamos ao conceito mais debatido da teoria do delito. Até 
aqui, em toda a teoria tem estado presente o homem, mas na 
culpabilidade o enfrentamos mais do que nunca. Por outro lado, 
é uma espécie de coroamento da teoria, e todos os erros que 
tenhamos cometido nos estratos inferiores aqui terão 
repercussão. Quando os alicerces de um edifício são mal 
construídos, o problema mais árduo é conseguir que suporte os 
últimos andares da obra. Por essas razões, a culpabilidade é o 
mais apaixonante estrato da teoria do delito. Já fornecemos o seu 
conceito geral: é a reprovabilidade do injusto ao autor” 
(ZAFFARONI, E. R.  e PIERANGELI, J.H.. Manual de direito penal 
brasileiro. V. 1. parte geral, 8a ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais. p. 517). 

De acordo com a concepção finalista (teoria normativa pura), 
aponte os elementos da culpabilidade, dissertando brevemente 
sobre cada um deles, bem como indicando a(s) causa(s) 
exculpante(s) atrelada(s) a cada um dos elementos. 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 

 

 

Direito Processual Penal 

6 

Em setembro de 2022, Ferdinando, investigado pelo crime de 
latrocínio, foi alvo de busca e apreensão da possível arma utilizada 
para o cometimento do crime, tendo a medida sido requerida pelo 
Ministério Público e deferida pelo Juiz, na fase inquisitorial. Após a 
conclusão das investigações, foi oferecida denúncia e teve curso a 
instrução criminal. Em fevereiro de 2023, após a instrução, e antes 
de proferir sentença, com vistas a dirimir dúvida sobre ponto 
relevante, o Juiz de ofício determinou a realização do exame de 
confronto balístico. Diante disso, a defesa técnica de Ferdinando 
arguiu, mediante exceção, a suspeição do Juiz alegando sua 
parcialidade com os seguintes fundamentos:  

a) o Juiz não poderia funcionar na instrução, pois ele já tinha 
atuado na fase inquisitorial deferindo medida cautelar contra o 
acusado;  

b) o Juiz não poderia determinar diligência de ofício (o exame de 
confronto balístico), que é prejudicial ao réu.  

Analise a exceção de suspeição oposta pela defesa técnica de 
Ferdinando.  

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 
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Direito Ambiental 

7 

Em matéria de responsabilidade civil ambiental, de acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, discorra sobre se o 
cumprimento da obrigação de reparar integralmente o dano 
ambiental (in natura ou pecuniariamente) afasta a obrigação de 
indenizar os danos ambientais interinos.  

A resposta deve ser objetivamente fundamentada, sendo 
abordados também os seguintes aspectos: (i) conceito de danos 
ambientais interinos; (ii) marco inicial e final dos danos 
ambientais interinos; (iii) hipótese de incidência da indenização 
em pecúnia dos danos ambientais definitivos. 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 

 

 

Direito Tributário e Financeiro 

8 

Juarez é servidor público da União aposentado, e recebe mensalmente 
R$ 12.000,00. Também recebe R$ 5.000,00 de aposentadoria pelo INSS  – 
Instituto Nacional do Seguro Social, em razão de uma atividade privada 
que exerceu. Já se aposentou há alguns anos e agora foi diagnosticado 
com cardiopatia grave. Além disso, foi aposentado em agosto de 2003 
como servidor público antes da instituição da contribuição previdenciária 
dos servidores inativos. 

Ficou sabendo que, no Município onde reside, os servidores municipais 
em atividade e inativos, em razão dos royalties do petróleo que são pagos 
ao ente federativo, não precisam mais contribuir, mesmo com a 
existência de Regime Próprio de Servidores Públicos, em razão de uma 
nova lei aprovada em 2021. E tal situação, de não ser cobrada 
contribuição previdenciária, vale inclusive para aqueles que têm o valor 
de aposentadoria pública semelhante à sua.   

Tem também preocupações com a possibilidade de passar a contribuir 
sobre sua aposentadoria paga pelo INSS. 

Considerando essas informações, responda, justificadamente, aos itens a 
seguir. 

a) O servidor público que se aposentou antes da instituição da 
contribuição previdenciária dos servidores públicos inativos está 
obrigado a pagar o referido tributo após a sua criação? 

b)   Diagnosticado com cardiopatia grave (reconhecida 
administrativamente) após já estar aposentado, deve pagar a 
contribuição previdenciária dos servidores inativos? 

c) É possível que servidores públicos municipais com Regime Próprio de 
Previdência Social com valores de aposentadoria semelhantes ao de 
Juarez não precisem pagar contribuição previdenciária, em razão de 
nova lei municipal? 

d) Pode uma futura lei complementar prever o pagamento de 
contribuição previdenciária para os aposentados do Regime Geral da 
Previdência Social (atividade privada)? 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 
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Direito Empresarial 

9 

Churrascaria Murtinho Ltda. ajuizou ação em face de Churrascaria 
e Restaurante Murtinho Ltda. para que esta se abstenha do uso 
de seu nome empresarial e seja compelida a alterá-lo. A autora é 
uma sociedade empresária com sede em Liberdade/MG que atua 
no ramo de alimentação; a ré é uma sociedade empresária que 
atua no mesmo ramo e tem sede em Porto Murtinho/MS. 
Nenhuma das sociedades tem filial e os contratos sociais foram 
arquivados na Junta Comercial do Estado da sede de cada uma. O 
contrato social da autora foi arquivado em 1985 e o contrato 
social da ré, em 2002, sendo as denominações originárias. 

A autora fundamenta sua pretensão no direito de exclusividade 
que lhe assegura a legislação de propriedade industrial 
(Convenção da União de Paris (CUP), revista em Estocolmo, 
1967), promulgada em 1992 e, como tal, vigente no país. A 
norma convencional dispõe que “o nome comercial será 
protegido em todos os países da União sem obrigações de 
depósito ou de registro, quer faça ou não parte de uma marca de 
fábrica ou de comércio”. Assim, sustenta a autora, ainda que não 
seja titular de marca que têm proteção ao nome empresarial, 
haja ou não registro específico deste elemento de identificação 
da empresa, em todos os países signatários ou aderentes à CUP. 
A existência de outra sociedade com núcleo da denominação 
(“Rochedo”) idêntico ao seu, registrada posteriormente como 
pessoa jurídica, e o objeto social no mesmo ramo implicam 
infração ao sistema unionista de proteção ao nome empresarial. 

A defesa da ré não contesta a identidade do núcleo das 
denominações nem a do objeto social. Advoga que apesar de ter 
sido constituída posteriormente à autora, esta deveria ter um 
registro específico para o nome empresarial junto ao Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial (INPI), o que não se verifica. A 
ré também acrescentou em sua defesa que a proteção e o uso 
exclusivo do nome empresarial não se sujeitam à Convenção da 
União de Paris, e sim às normas específicas deste instituto 
previstas na legislação empresarial que invocou. Apoiada nesta 
legislação, no caso, não há ilegalidade na coexistência das 
denominações, ainda que o objeto das sociedades empresárias 
seja o mesmo.  Por fim, pleiteou a improcedência do pedido. 

Considerando estarem presentes as condições da ação, ser 
competente o foro e a regularidade da representação processual, 
quanto ao mérito do pedido, pergunta-se: 

a) A autora deveria ter registro específico do nome empresarial 
no INPI para ter garantia de sua proteção? Fundamente a 
resposta e indique o embasamento legal. 

b) O argumento da proteção unionista ao nome empresarial nos 
termos do dispositivo invocado é procedente? 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 

 

 

Direito do Consumidor 

10 

Em 2019, Alcino celebrou contrato de transporte aéreo com 
Linhas Aéreas Mundo Novo S/A, sendo ele o passageiro. O bilhete 
de passagem emitido informa a origem do voo em Campo 
Grande/MS e o destino em Montevidéu, República do Uruguai, 
sendo o mesmo trecho no retorno.  

No dia do embarque para retorno ao Brasil, ao se apresentar no 
aeroporto de Carrasco, Alcino foi informado de que o voo para o 
Brasil estava cancelado por questões operacionais. A 
transportadora o reacomodou em outro voo que somente 
decolaria no dia seguinte à noite, com intervalo de vinte horas 
entre o voo original e o novo. A transportadora se recusou a 
endossar o bilhete de passagem e, ao ser questionada quanto à 
assistência material, informou que não tinha convênio no Uruguai 
com hotelaria nem transferista. Alcino teve que arcar com os 
custos de deslocamento, hospedagem e alimentação.  

Na reapresentação no dia seguinte, o passageiro recebeu novo 
comunicado de alteração por questão operacional, passando o 
horário a ser no final da madrugada, com seis horas de atraso. 
Nesta oportunidade, houve nova recusa em prestação de 
assistência material, sendo ofertado a Alcino apenas um cupom 
de alimentação em valor suficiente apenas para um lanche. 

Após tantos dissabores, ao chegar em Campo Grande/MS, Alcino 
ajuizou ação indenizatória em face de Linhas Aéreas Mundo Novo 
S/A pleiteando danos materiais e morais. Na contestação, a ré 
alegou que as questões operacionais constituem força maior em 
prol da segurança da navegação aérea, fato que exonera o 
devedor de qualquer indenização. Sem embargo, a ré se 
prontificou a pagar, mediante acordo extintivo do feito e 
quitação irrevogável, o valor, em moeda nacional, 
correspondente a 2.000 Direitos Especiais de Saque, 
considerando o limite fixado na Convenção de Montreal para 
situação de atraso, e a ausência de assistência material ao 
passageiro. Quanto ao dano moral, a ré alegou seu descabimento 
por ausência de previsão na referida Convenção, sendo a única lei 
especial aplicável ao transporte aéreo internacional. 

Com base nos fatos e argumentos apresentados pela 
transportadora, e que há relação de consumo entre Alcino e 
Linhas Aéreas Mundo Novo S/A, analise os seguintes aspectos: 

a) A indenização quanto aos danos materiais ao consumidor é 
limitada, sendo certo que a proposta da ré não cobre os 
gastos que Alcino teve? 

b) Quanto à indenização por dano moral, procede o argumento 
apresentado pela ré? 

As respostas devem ser justificadas e acompanhadas dos 
fundamentos, inclusive legais. 

Valor: 1 ponto 

Máximo de 20 linhas. 
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RASCUNHO – Questão 2 – Direito Constitucional 
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RASCUNHO – Questão 4 – Direito Processual Civil 
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RASCUNHO – Questão 5 – Direito Penal 
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RASCUNHO – Questão 6 – Direito Processual Penal 
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RASCUNHO – Questão 8 – Direito Tributário e Financeiro 
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RASCUNHO – Questão 10 – Direito do Consumidor 
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